
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.439 - SC 
(2014/0122466-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : IVAN CARLOS MERISIO 
ADVOGADO : CLÁUDIA BOEIRA DA SILVA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. A Constituição Federal é clara ao dispor sobre a 
obrigação do estado em propiciar ao homem o direito fundamental à 
saúde, de modo que todos os entes federativos têm o dever solidário de 
fornecer gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes.

2. No caso dos autos, quanto à falta de interesse de agir, 
o tribunal deixou claro que a própria Secretaria Estadual reconheceu que 
não fornece o medicamento. Nesse caso, não há como aferir eventual 
violação dos dispositivos tidos por afrontados sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, esta Corte já registrou que a "mera inclusão 
de determinado fármaco na mencionada listagem não assegura sua 
concreta e real disponibilidade nos postos de atendimento, de modo 
que o interesse de agir se mantém íntegro diante dessa 
circunstância" (AgRg no AREsp 419.834/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
6/3/2014).

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nas 
hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 
de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que 
deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos 
honorários advocatícios.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.439 - SC 
(2014/0122466-1)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : IVAN CARLOS MERISIO 
ADVOGADO : CLÁUDIA BOEIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 198/202, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, e busca 
reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado 
(fl. 147, e-STJ): 

"RECURSO DE APELAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
PELO RELATOR. MANIFESTO CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL.

O Relator poderá monocraticamente negar seguimento a 
recurso se essa decisão espelhar o entendimento predominante da 
respectiva Corte."

Alega o agravante que, embora verse a lide sobre medicamentos, a 
questão objeto do recurso especial restringiu-se a uma questão meramente processual, 
preliminar ao mérito, assim, justa se faz a extinção do processo por superveniente falta 
de interesse processual.

Quanto aos honorários, aduz que, "mesmo tendo cumprido todos os 
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deveres que lhe competiam, o Estado ainda é condenado a pagar honorários 
advocatícios em uma demanda a que nunca deu causa." Conclui que "não é justo 
que o Estado seja (duplamente) penalizado, com honorários exorbitantes, quando 
cumpriu todos os deveres que lhe competiam" (fls. 208 e 209, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 520.439 - SC 
(2014/0122466-1)

  
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
INTERESSE DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. A Constituição Federal é clara ao dispor sobre a 
obrigação do estado em propiciar ao homem o direito fundamental à 
saúde, de modo que todos os entes federativos têm o dever solidário de 
fornecer gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes.

2. No caso dos autos, quanto à falta de interesse de agir, 
o tribunal deixou claro que a própria Secretaria Estadual reconheceu que 
não fornece o medicamento. Nesse caso, não há como aferir eventual 
violação dos dispositivos tidos por afrontados sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, esta Corte já registrou que a "mera inclusão 
de determinado fármaco na mencionada listagem não assegura sua 
concreta e real disponibilidade nos postos de atendimento, de modo 
que o interesse de agir se mantém íntegro diante dessa 
circunstância" (AgRg no AREsp 419.834/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
6/3/2014).

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nas 
hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente 
de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que 
deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento dos 
honorários advocatícios.

Agravo regimental improvido.

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a Constituição Federal é 
clara ao dispor sobre a obrigação do estado em propiciar ao homem o direito 
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fundamental à saúde, de modo que todos os entes federativos têm o dever solidário de 
fornecer gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes.

No caso dos autos, quanto à falta de interesse de agir, o tribunal deixou 
claro que a própria Secretaria Estadual reconheceu que não fornece o medicamento. É o 
que se pode depreender do seguinte trecho extraído do acórdão, in verbis (fl. 149, 
e-STJ):

"A falta de interesse de agir revela-se insubsistente, porquanto 
manifesta e reconhecida pelo Estado de Santa Catarina a negativa 
em fornecer o medicamento pleiteado (fls.21-21v.) - tanto é assim 
que o ente público, mesmo em juízo, continuou resistindo ao 
fornecimento do fármaco Entecavir ao paciente."

Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se que o Tribunal de 
origem interpretou os dispositivos tidos por afrontados a partir de argumentos de 
natureza eminentemente fática. Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem 
que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO E NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em face das premissas fáticas delineadas no acórdão 
recorrido, a verificação da alegada inadequação da via eleita e da 
ausência de prova de direito líquido e certo, em virtude da 
necessidade de dilação probatória, demanda a incursão no conteúdo 
fático- probatório dos autos, inviável, em sede de Recurso Especial, a 
teor da Súmula 7/STJ.

II. O acórdão recorrido afirma, com base na prova dos autos, 
que a impetrante-agravada "padece de enfermidade de natureza 
grave, tendo solicitado administrativamente à Secretaria de Saúde 
do Estado, a droga porfiada neste mandamus, obtendo o silêncio por 
resposta" e que "a existência do tratamento requerido, mas sem sua 
devida administração no plano da realidade, não tem o condão de 
denotar, em qualquer hipótese, a ausência do interesse de agir do 
indivíduo".

Assim, conclusão em sentido contrário, para decidir-se quanto 
à alegada falta de interesse de agir da agravada, também exigiria 
incursão na prova dos autos, vedada, pela Súmula 7/STJ.

III. A alegação de ilegitimidade passiva do Estado do Ceará 
somente foi suscitada no presente Agravo Regimental. Assim, por se 
tratar de inovação recursal, inviável o exame da matéria. 
Precedentes.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 434.151/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
27/3/2014.)

Ademais, esta Corte já registrou que "A mera inclusão de determinado 
fármaco na mencionada listagem não assegura sua concreta e real disponibilidade 
nos postos de atendimento, de modo que o interesse de agir se mantém íntegro 
diante dessa circunstância." (AgRg no AREsp 419.834/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 6/3/2014.)

Por fim, ao deixar de fornecer o medicamento necessário para o 
tratamento da moléstia que acometia o recorrido, deve o estado arcar com o pagamento 
dos honorários advocatícios sucumbenciais. Ainda que o processo fosse extinto por falta 
de interesse processual, o Superior Tribunal de Justiça entende que, nas hipóteses de 
extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto 
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superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração do processo 
deverá suportar o pagamento dos honorários advocatícios. Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA A 
CARGO DA PARTE QUE DEU ENSEJO À PROPOSITURA DA 
AÇÃO. 1. Esvaziando-se o objeto do recurso especial por 
superveniente perda de seu objeto, desaparece o interesse do 
recorrente na medida pleiteada, remanescendo, entretanto, os 
consectários da sucumbência, inclusive os honorários advocatícios, 
contra a parte que deu causa à demanda. 2. Os honorários 
advocatícios serão devidos nos casos de extinção do feito pela perda 
superveniente do objeto, como apregoa o princípio da causalidade, 
pois a ratio desse raciocínio está em desencadear processo sem justo 
motivo e mesmo que de boa-fé. Precedentes. Petição recebida como 
agravo regimental, ao qual se dá provimento para extinguir o 
processo."  (PET no REsp 1393614/RS, deste Relator, SEGUNDA 
TURMA, DJe 29/10/2013). 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0122466-1 AREsp 520.439 / SC

Números Origem:  023090681145  1061406420138240000  20120879471  20120879471000100  
20120879471000101  20120879471000102  23090681145

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVAN CARLOS MERISIO
ADVOGADO : CLÁUDIA BOEIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROSÂNGELA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVAN CARLOS MERISIO
ADVOGADO : CLÁUDIA BOEIRA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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